
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1831676 - DF (2019/0238929-8)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A.
ADVOGADOS : ROBERTA DE ALENCAR LAMEIRO DA COSTA - DF017075

FILIPE FRANÇA MACHADO - BA032780
BRUNA LOBO GUIMARAES - DF034831
MARCELA GOMIDE NETO DE PAULA - DF036957
LEONARDO MENDES MEMORIA E OUTRO(S) - DF036838
FERNANDO AMAZONAS DA SILVA E OUTRO(S) - DF036919

AGRAVADO : LUCIMARY SILVA COSTA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
INTERNAÇÃO PSIQUIÁTRICA. SITUAÇÃO DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA. 
COBERTURA NEGADA. COPARTICIPAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
CONTRATAÇÃO. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ. DANOS MORAIS. 
1. Nos contratos de plano de saúde não é abusiva a cláusula de 
coparticipação expressamente ajustada e informada ao consumidor, à 
razão máxima de 50% (cinquenta por cento) do valor das despesas, nos 
casos de internação superior a 30 (trinta) dias por ano, decorrente de 
transtornos psiquiátricos, preservada a manutenção do equilíbrio 
financeiro (Tema Repetitivo nº 1.032).
2. Na hipótese, rever a conclusão das instâncias ordinárias, que 
asseveraram que a cláusula de coparticipação em internações psiquiátricas 
não foi contratada pelas partes, de modo que a cobrança não poderia ser 
realizada pela operadora de plano de saúde, encontra óbice nas Súmulas 
nºs 5 e 7/STJ.
3. A recusa indevida, pela operadora de plano de saúde, de autorizar 
tratamento médico de urgência ou de emergência enseja reparação a título 
de danos morais, pois tal fato agrava a situação de aflição psicológica e de 
angústia no espírito do usuário, já abalado e com a saúde debilitada.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 12/12/2023 a 18/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 18 de dezembro de 2023.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
INTERNAÇÃO PSIQUIÁTRICA. SITUAÇÃO DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA. 
COBERTURA NEGADA. COPARTICIPAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
CONTRATAÇÃO. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ. DANOS MORAIS. 
1. Nos contratos de plano de saúde não é abusiva a cláusula de 
coparticipação expressamente ajustada e informada ao consumidor, à 
razão máxima de 50% (cinquenta por cento) do valor das despesas, nos 
casos de internação superior a 30 (trinta) dias por ano, decorrente de 
transtornos psiquiátricos, preservada a manutenção do equilíbrio 
financeiro (Tema Repetitivo nº 1.032).
2. Na hipótese, rever a conclusão das instâncias ordinárias, que 
asseveraram que a cláusula de coparticipação em internações psiquiátricas 
não foi contratada pelas partes, de modo que a cobrança não poderia ser 
realizada pela operadora de plano de saúde, encontra óbice nas Súmulas 
nºs 5 e 7/STJ.
3. A recusa indevida, pela operadora de plano de saúde, de autorizar 
tratamento médico de urgência ou de emergência enseja reparação a título 
de danos morais, pois tal fato agrava a situação de aflição psicológica e de 
angústia no espírito do usuário, já abalado e com a saúde debilitada.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

 Trata-se de agravo interno interposto por AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA 

INTERNACIONAL S.A. contra a decisão (fls. 420/423 e-STJ) que negou provimento ao 

recurso especial.

Nas presentes razões (fls. 430/436 e-STJ), a agravante alega, em síntese, 

que é lícita a cláusula contratual do plano de saúde que prevê a coparticipação após o 

30º (trigésimo) dia de internação em tratamentos psiquiátricos, conforme o Tema 

Repetitivo nº 1.032 e o art. 16, VIII, da Lei nº 9.656/1998.

Aduz, ainda, que inaplicáveis as Súmulas nºs 5 e 7/STJ, pois a matéria não 

demanda o reexame de fatos e provas.
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Argui, por fim, que não é devida a compensação por danos morais, já que o 

descumprimento contratual constitui mero dissabor.

A parte contrária apresentou impugnação às fls. 700/702 e 704/711 (e-

STJ).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Com efeito, conforme definido pela Segunda Seção desta Corte Superior, 

nos contratos de plano de saúde não é abusiva a cláusula de coparticipação 

expressamente ajustada e informada ao consumidor, à razão máxima de 50% 

(cinquenta por cento) do valor das despesas, nos casos de internação superior a 30 

(trinta) dias por ano, decorrente de transtornos psiquiátricos, preservada a 

manutenção do equilíbrio financeiro (Tema nº 1.032).

A propósito:
 
"RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA - ARTIGO 
1036 E SEGUINTES DO CPC/2015 - AÇÃO COMINATÓRIA DE OBRIGAÇÃO 
DE FAZER C/C DECLARATÓRIA DE NULIDADE CONTRATUAL - 
PROCEDÊNCIA DA DEMANDA, NA ORIGEM, ANTE A ENTÃO REPUTADA 
ABUSIVIDADE NA LIMITAÇÃO DE COBERTURA APÓS O TRIGÉSIMO DIA DE 
INTERNAÇÃO PSIQUIÁTRICA - INSURGÊNCIA DA OPERADORA DO PLANO 
DE SAÚDE VOLTADA À DECLARAÇÃO DE LEGALIDADE DA CLÁUSULA 
CONTRATUAL DE PLANO DE SAÚDE QUE ESTABELECE O PAGAMENTO 
PARCIAL PELO CONTRATANTE, A TÍTULO DE COPARTICIPAÇÃO, NA 
HIPÓTESE DE INTERNAÇÃO HOSPITALAR SUPERIOR A 30 DIAS 
DECORRENTE DE TRANSTORNOS PSIQUIÁTRICOS.
1. Para fins dos arts. 1036 e seguintes do CPC/2015:
1.1 Nos contratos de plano de saúde não é abusiva a cláusula de 
coparticipação expressamente ajustada e informada ao consumidor, à razão 
máxima de 50% (cinquenta por cento) do valor das despesas, nos casos de 
internação superior a 30 (trinta) dias por ano, decorrente de transtornos 
psiquiátricos, preservada a manutenção do equilíbrio financeiro.
2. Caso concreto:
2.1 Inviável conhecer da tese de negativa de prestação jurisdicional, pois a 
simples menção de preceito legal, de modo genérico, sem explicitar a forma 
como ocorreu sua efetiva contrariedade pelo Tribunal de origem, manifesta 
deficiência na fundamentação do recurso especial a atrair a incidência da 
Súmula 284 do STF.
2.2 Inexistindo limitação de cobertura, mas apenas previsão de 
coparticipação decorrente de internação psiquiátrica por período superior a 
30 dias anuais, deve ser afastada a abusividade da cláusula contratual com 
a consequente improcedência do pedido veiculado na inicial.
3. Recurso especial conhecido em parte e, na extensão, provido."
(REsp nº 1.755.866/SP, Relator Ministro MARCO BUZZI, Segunda Seção, 
julgado em 9/12/2020, DJe de 16/12/2020).

 
Todavia, no caso, as instâncias ordinárias asseveraram que tal cláusula de 

coparticipação não foi contratada pela autora, de modo que a cobrança não poderia 

ser realizada pela operadora de plano de saúde.

Assim, apesar de não ser abusiva a cláusula de coparticipação 

expressamente contratada e informada ao consumidor, limitada ao máximo de 50% 
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(cinquenta por cento) do valor contratado entre a operadora de planos privados de 

assistência à saúde e o respectivo prestador de serviços de saúde, para a hipótese de 

internação superior a 30 (trinta) dias decorrente de transtornos psiquiátricos, deve tal 

previsão ser, de fato, pactuada pelas partes, o que não foi demonstrado na espécie.

Confira-se:
 

"(...)
3. Da coparticipação.
Defende a requerida que, por força do disposto no contrato 

(cláusula 10ª), na RN 428/2017 (art. 22, inciso II) e na Lei n° 9.656/98 (art. 
16, inciso VIII), deve ser observada a existência de coparticipação a partir do 
31° dia de internação psiquiátrica. 

Ao contrário do alegado pela parte requerida, porém, não há 
previsão contratual para a coparticipação. 

A cláusula 9 do contrato prevê que alguns dos planos enumerados 
na página 02 possuem entre seus mecanismos de regulação a 
'coparticipação', conforme quadro de valores lá indicado (ID 18416497 -
página 6). 

Quando se verificam os planos expostos na página 02 do contrato 
(ID 18416497 - Páginas 02 e 03) nota-se que o plano escolhido pela parte 
autora foi Amil 500 QP Nacional R PJCA sem coparticipação. 

Conforme entendimento deste Tribunal, é válida a previsão de 
coparticipação, desde que contratualmente prevista:

(...)
No caso em questão, porém, não há previsão contratual, razão 

pela qual a cobertura para a internação psiquiátrica da autora deve se dar 
por período indeterminado. 

O art. 16, VIII, da Lei n° 9.656/98 apenas dispõe que a 
coparticipação deve ser indicada em dispositivos contratuais com clareza, 
porém, disso não decorre que em todas as espécies de contratos firmados 
exista coparticipação:

(...)
Assim também o art. 22, II, da RN 428/2017 apenas se refere às 

situações em que houver referida previsão:
(...)
Não há, portanto, que se falar em coparticipação, pois o contrato 

não previu referida modalidade de custeio" (fls. 215/218 e-STJ - sentença).
 
 
"(...)
Compulsando os autos, contudo, verifico que a r. Sentença não 

está a merecer qualquer reparo. 
O documento juntado pela Ré visando comprovar a existência de 

cláusula de coparticipação para internação psiquiátrica no contrato firmado 
entre as partes não contém nenhuma assinatura (id 6503046) e não há 
qualquer elemento que o vincule ao contrato juntado pela parte Autora, este 
sim devidamente assinado pelas partes e do qual consta cláusula expressa 
de que o plano contratado é sem coparticipação (p. 3, id 6503028). 

Nota-se, assim, não haver amparo contratual para a pretensão do 
Réu em limitar a cobertura contratual após o 30º dia de internação 
psiquiátrica" (fl. 296 e-STJ - acórdão recorrido).
 
Nesse contexto, a inversão do julgado, no sentido da existência da 

contratação de tal cláusula, exigiria o reexame de fatos e provas e a interpretação de 

diversas disposições da avença, o que é vedado na via do recurso especial, conforme as 

Súmulas nºs 5 e 7/STJ.

Por fim, quanto ao dano moral, configurada a injusta recusa de cobertura 
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em caso de urgência e emergência, esta Corte Superior reconhece o direito ao 

recebimento de indenização por danos morais, pois tal fato agrava a situação de 

aflição psicológica e de angústia no espírito do usuário, já abalado e com a saúde 

debilitada.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA DE TRATAMENTO DE URGÊNCIA. 
PERÍODO DE CARÊNCIA. DANO MORAL. CABIMENTO. PRECEDENTES.
'A previsão contratual de prazo de carência para utilização dos serviços 
prestados pelo plano de saúde não é considerada abusiva, desde que não 
obste a cobertura do segurado em casos de emergência ou urgência, como 
ocorreu no caso. Assim, havendo recusa indevida de cobertura de 
tratamento, a condenação ao pagamento de danos morais é medida que se 
impõe, pois agrava a situação física e psicológica do beneficiário. Súmula 
83/STJ' (AgInt no AREsp n. 1.168.502/CE, rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 6/3/2018, DJe de 15/3/2018).
Agravo interno improvido."
(AgInt no AREsp nº 2.115.214/DF, Relator Ministro HUMBERTO MARTINS, 
Terceira Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 13/9/2023).
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CONTRATO. PLANO DE 
SAÚDE. LIMITAÇÃO DO TEMPO DE TRATAMENTO PELA SEGURADORA. 
INVIABILIDADE. AGRAVAMENTO DO ESTADO DE SAÚDE DO SEGURADO. 
DANO MORAL CARACTERIZADO. SÚMULA 83/STJ. NÃO PROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, 'O contrato de plano de saúde 
pode limitar as doenças a serem cobertas não lhe sendo permitido, ao 
contrário, delimitar os procedimentos, exames e técnicas necessárias ao 
tratamento da enfermidade constante da cobertura' (AgInt no AREsp n. 
622.630/PE, Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, 
DJe 18/12/2017). Incidência da Súmula 83/STJ.
2. A recusa indevida de cobertura, pela operadora de plano de saúde, nos 
casos de urgência ou emergência, enseja reparação a título de dano moral, 
em razão do agravamento ou aflição psicológica ao beneficiário, ante a 
situação vulnerável em que se encontra. Incidência da Súmula 83/STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no REsp nº 2.025.038/SP, Relatora Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em 4/9/2023, DJe de 8/9/2023).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 
284/STF. ATENDIMENTO DE EMERGÊNCIA. PERÍODO DE CARÊNCIA. 
LIMITAÇÃO DE COBERTURA. RECUSA INJUSTICADA. AGRAVAMENTO DA 
SITUAÇÃO DE AFLIÇÃO PSICOLÓGICA E ANGÚSTIA DO BENEFICIÁRIO. 
CIRCUNSTÂNCIAS DELIMITADAS NO JULGADO ESTADUAL. DANO MORAL. 
CARACTERIZAÇÃO. ACÓRDÃO ESTADUAL EM HARMONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação de 
violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 se faz de forma genérica, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão tornou-se omisso, 
contraditório ou obscuro. Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula 284/STF.
2. Conforme a jurisprudência desta Corte, afigura-se abusiva a negativa, 
pelo plano de saúde, de fornecimento dos serviços de assistência médica nas 
situações de urgência ou emergência com base na cláusula de carência, 
caracterizando a indevida recusa de cobertura.
3. Outrossim, a recusa injustificada, pela operadora de plano de saúde, em 
autorizar tratamento médico emergencial enseja reparação a título de danos 
morais, porque agrava a situação de sofrimento psíquico do usuário, já 
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abalado ante o estado debilitado da sua saúde.
4. Estando o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência pacífica 
do Superior Tribunal de Justiça, tem incidência a Súmula n. 83/STJ, 
aplicável por ambas as alíneas autorizadoras.
5. O mero não conhecimento ou a improcedência do agravo interno não 
enseja a necessária imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015, tornando-se imperioso para tal que seja nítido o descabimento do 
recurso, o que não se verifica no caso concreto.
6. Agravo interno desprovido."
(AgInt no AgInt no AREsp nº 2.174.617/CE, Relator Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 
16/2/2023).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E 
PROCESSUAL CIVIL. SÚMULA 182/STJ. NÃO INCIDÊNCIA. 
RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. PLANO DE SAÚDE. 
CARÊNCIA. INTERNAÇÃO. SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA. RECUSA 
INDEVIDA. CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DESTA CORTE 
SUPERIOR. DANOS MORAIS CONFIGURADOS. SÚMULA 83/STJ. VALOR 
INDENIZATÓRIO ADEQUADO. RAZOABILIDADE. AGRAVO INTERNO 
PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO E NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.
1. Não enseja a interposição de recurso especial matéria que não tenha sido 
debatida no acórdão recorrido e sobre a qual não tenham sido opostos 
embargos de declaração, a fim de suprir eventual omissão. Ausente o 
indispensável prequestionamento, aplicam-se, por analogia, as Súmulas 282 
e 356 do STF.
2. A 'cláusula contratual que prevê prazo de carência para utilização dos 
serviços prestados pelo plano de saúde não é considerada abusiva, desde 
que não obste a cobertura do segurado em casos de emergência ou urgência' 
(AgInt no REsp 1.815.543/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 15/10/2019, DJe de 06/11/2019).
3. 'A jurisprudência desta Corte é no sentido de que o mero descumprimento 
contratual não enseja indenização por dano moral. No entanto, nas hipóteses 
em que há recusa de cobertura por parte da operadora do plano de saúde 
para tratamento de urgência ou emergência, segundo entendimento 
jurisprudencial desta Corte, há configuração de danos morais indenizáveis' 
(AgInt no REsp 1.838.679/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 03/03/2020, DJe de 25/03/2020).
4. O valor da indenização por danos morais, arbitrado em R$ 8.000,00 (oito 
mil reais), não é exorbitante nem desproporcional, considerados os danos 
sofridos pela recorrida.
5. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar provimento ao 
recurso especial."
(AgInt no AREsp n° 2.324.420/SE, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta 
Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 18/8/2023).
 
Não prosperam, portanto, as alegações postas no presente recurso, 

incapazes de alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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FILIPE FRANÇA MACHADO - BA032780
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BRUNA LOBO GUIMARAES - DF034831
MARCELA GOMIDE NETO DE PAULA - DF036957
LEONARDO MENDES MEMORIA E OUTRO(S) - DF036838
FERNANDO AMAZONAS DA SILVA E OUTRO(S) - DF036919

AGRAVADO : LUCIMARY SILVA COSTA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/12/2023 a 18
/12/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 19 de dezembro de 2023
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